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Resumo

Este trabalho tem o objetivo de identificar as principais 
características que integram o modo de gestão de cada um 
dos modelos de coprodução dos serviços públicos. Com 
esse foco são discutidas as características dos modelos 
da administração pública para definir as categorias 
de análise utilizadas ao longo do ensaio. A partir das 
categorias de análise, são levantadas e ordenadas as 
características dos modos de gestão das organizações 
públicas e da gestão social. Fundamentados nesses 
modos de gestão e no referencial teórico, que sustenta 
este artigo, são identificadas as características do modo 
de gestão de cada um dos modelos de coprodução de 
serviços públicos.

Palavras-chave: Coprodução. Modo de Gestão. 
Administração Pública. Gestão Social.

Abstract

The test aims to identify the main features that integrate 
the management mode of each of the models of 
coproduction of public services. With this focus we 
discuss the characteristics of the models of public 
administration to define the categories of analysis used 
throughout the test. From the categories of analysis are 
raised and ordered the characteristics of the modes 
of management of public organizations and social 
management. Based on these management modes and 
theoretical framework, which supports the testing are 
identified the characteristics of the administration of 
each of the models of coproduction of public services.

Keywords: Coproduction. Management Mode. Public 
Administration. Social Management.
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1 INTRODUÇÃO

A administração pública passa por um momento 
singular, pois ela também reflete, sob diversos ângulos, 
as transformações que vêm ocorrendo na sociedade. 
Nesse sentido, ela se caracteriza pela imanência, ora 
influenciando e ora sendo influenciada pelo processo 
histórico em construção. No passado a administração 
pública seguiu um viés apenas burocrático, na história 
recente ela assumiu os predicados do mercado e, nesse 
momento, está se adaptando à demanda da sociedade 
por mais democracia, transparência, responsividade, 
eficácia, eficiência, participação e, inclusive, pela co-
produção dos serviços públicos. 

Esse processo torna o trabalho do pesquisador 
mais instigante, já que não é mais possível morar, ex-
clusivamente, no passado, e, tampouco por demais no 
presente. Se o trabalho de pesquisa pretende contribuir 
com a formulação de teorias, é preciso estar em proces-
so de contínua transição para o futuro, amparado pela 
possibilidade objetiva a que se refere Ramos (2014), 
sem falir perante os ditames que a ciência impõe. Nesse 
limiar de uma realidade em permanente construção e 
reconstrução se encontra um processo denominado 
por Schon (1973) “conservadorismo dinâmico” e por 
Ramos (2014) “contextualismo dialético”. É, pois, uma 
visita permanente ao quase futuro da história, sem 
perder de vista a realidade presente. O tema principal 
deste ensaio se insere nesse contexto, pois ele trata da 
estratégia da administração pública para a coprodução 
dos serviços públicos e de seus modelos. Dentro desse 
tema, o foco específico do ensaio são as características 
dos modos de gestão de cada um dos modelos de 
coprodução dos serviços públicos.

A coprodução dos serviços públicos é uma 
estratégia para a produção dos serviços públicos de 
que podem participar o aparato público do Estado, 
as organizações privadas e do terceiro setor, além de 
arranjos comunitários e do cidadão que, no conjun-
to, compartilham entre si responsabilidades e poder 
(SALM, 2014). O fenômeno da coprodução é identi-
ficável na realidade, uma vez que se pode constatar, 
mesmo de forma empírica, a presença de organizações 
do terceiro setor, empresas via área de responsabilidade 
social, comunidades e mesmo cidadãos que, junto com 
o aparato burocrático do Estado, produzem serviços 
públicos.

É importante ressaltar que a coprodução dos ser-
viços públicos, nesse momento, tem o corolário de suas 
premissas ancorado nas demandas da sociedade por 
mais transparência, eficiência, participação e controle 
social sobre o aparato burocrático do Estado. Passa a 
ser imperativo, portanto, que a administração pública 
estude mais esse fenômeno, identificando as caracterís-
ticas dos modos de gestão que se aplicam aos modelos 
de coprodução dos serviços públicos, principalmente 
daqueles em que ocorre elevado grau de participação 
do cidadão. A relevância deste estudo está ancorada 
na ausência de elaboração teórica sobre os modos de 
gestão da rede de coprodução dos serviços públicos, 
principalmente das características do modo de gestão 
que se aplica a cada um dos modelos de coprodução.

Devido a essa lacuna, o ensaio tem como objetivo 
identificar as principais características que integram o 
modo de gestão de cada um dos modelos de copro-
dução dos serviços públicos.

Com foco nesse objetivo, o ensaio, após essa (1) 
introdução, apresenta o (2) referencial teórico, que dá 
suporte aos argumentos desenvolvidos ao longo do 
trabalho; e discute (3) os modelos de administração 
pública e as suas características. Na sequência, tam-
bém serão discutidos a (4) coprodução dos serviços 
públicos, os modelos e suas características e os (5) 
modos de gestão das organizações públicas e da ges-
tão social, ao mesmo tempo em que são identificadas 
as características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução dos serviços públicos. O tra-
balho segue com a apresentação das (6) conclusões e 
das (7) referências utilizadas.

Presentes o objetivo e a organização deste ensaio, 
e, na ausência de maiores referenciais teóricos, que 
tratam dos modos de gestão da coprodução dos servi-
ços públicos, torna-se necessária uma apropriação das 
principais características dos modelos da administração 
pública, e, a partir dessas características, a definição 
das categorias de análise que serão utilizadas ao longo 
deste ensaio. Com base nas categorias de análise são 
discutidas as características dos modos de gestão das 
organizações públicas e da gestão social. Com funda-
mento nessas características e no referencial teórico, 
que sustenta o ensaio, são identificadas as caracterís-
ticas do modo de gestão de cada um dos modelos de 
coprodução de serviços públicos. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

Nos meios acadêmicos trava-se um longo debate 
sobre o conceito e o escopo da administração pública. 
Por outro lado, o questionamento dos alicerces cientí-
ficos dessa área de ação na esfera pública também é 
motivo de frequentes disputas (Disputatio Sine Fine) 
em revistas e jornais acadêmicos. Sem entrar no mérito 
desses questionamentos, mesmo porque esse não é o 
objetivo que se persegue neste ensaio, é necessário 
ressaltar a importância da filosofia, da ciência política, 
da sociologia, da antropologia e, entre outros campos 
do conhecimento humano, da economia, para o 
entendimento da área de ação da administração pú-
blica. Assim, independentemente de ser ou não uma 
ciência e da sua abrangência (FADUL et al., 2012), 
a administração pública é influenciada por diversos 
campos de conhecimento, fato que lhe dá um caráter 
multidisciplinar e de complexidade. 

A partir dessa assertiva é possível buscar nesses 
campos do conhecimento que interagem com a admi-
nistração pública os referenciais básicos necessários ao 
alicerce que se necessita para o desenvolvimento deste 
trabalho. Assim, este ensaio toma por base a delimita-
ção dos sistemas sociais, proposta por Ramos (1981), 
principalmente no que se refere ao ser humano e à es-
fera da ação pública. Os conceitos sobre esfera pública, 
ação humana e sobre a política seguem o pensamento 
de Arendt (2009, 2014), uma vez que as concepções 
teóricas e filosóficas da autora sobre esses temas são 
amplamente citadas e relevantes para o campo da 
administração pública. De acordo com esses autores, 
a ação humana na esfera pública é eminentemente 
política. Para Ramos (1981), o ser humano que realiza 
essa ação é multidimensional, ou seja, o ser humano 
é um ser político, comunitário e social, bem como 
integrante da natureza. Ainda, segundo esse autor, o 
ser humano é racional, capaz de exercer o cálculo de 
consequências – a racionalidade funcional – e capaz 
de avaliar a legitimidade das ações que decorrem desse 
cálculo – racionalidade substantiva.  O autor acrescenta 
que o ser humano pode praticar ações dentro da ética 
da responsabilidade quando cumpre os ditames que a 
sociedade ou o grupo social lhes impõe; quando age 
lucidamente segundo as suas convicções, os seus atos 
se identificam como ética da convicção.  A realidade 
que se afigura para a prática da vida em sociedade, 

em muitas ocasiões, pode levar ao conflito entre essas 
duas éticas. Passa a ser importante, também, que a 
comunidade seja o ser humano em escala ampliada 
(VOEGELIN, 1990). Perseguindo esse mesmo pen-
samento, para que a comunidade seja um habitat 
adequado à existência humana ela deve refletir a mul-
tidimensionalidade nos seus espaços que, de acordo 
com Arendt (2014), são denominados esfera pública e 
esfera privada. A existência desses espaços encontra a 
sua razão de ser, de acordo com Ramos (1981), pelo 
imperativo da autorrealização humana que, na sua 
essência, é uma exigência da vida humana, segundo 
a caracterização que, também, atribui Voegelin (1990) 
a esse índice linguístico.

A administração pública, quando se caracteriza 
como espaço no qual pode ocorrer o diálogo e a discus-
são, portanto, quando nela se pode exercer, também, a 
atividade da política, se identifica como esfera pública 
(STIEVERS, 2002). Nos demais casos, ela se ajusta 
aos ditames da esfera privada, com as suas formas 
de dominação e de alienação. Nesse caso, de acordo 
com Etzioni (1973), o poder se exerce de maneira co-
ercitiva, remunerativa e normativa. O poder coercitivo 
é exercido mediante ameaças e penalização ou por 
ausência absoluta de participação e de consenso entre 
os membros da organização. O poder remunerativo 
se exerce pela distribuição de benefícios materiais aos 
membros da organização, a participação diz respeito 
às metas e à forma de realizar o trabalho; no que se 
refere às decisões estratégicas, há pouca participação 
e consenso. O poder normativo se exerce pelo uso de 
estímulos, manipulativos e simbólicos, para a obtenção 
do envolvimento das pessoas, há mais espaço para a 
participação e a realização do consenso, mesmo em 
assuntos de natureza estratégica. Ainda, de acordo 
com o mesmo autor, o envolvimento, nesse tipo de 
organização, pode ser alienativo, calculativo e moral.  
O envolvimento alienativo se realiza mediante condi-
cionamento, em elevado grau, das pessoas que inte-
gram a organização. Nesse caso, os benefícios pessoais 
são quase nulos. O envolvimento calculativo ocorre por 
meio da concessão de benefícios materiais e simbólicos 
dirigidos à consecução dos objetivos organizacionais 
e, excepcionalmente, pessoais. O envolvimento moral 
resulta da busca dos objetivos organizacionais e de 
apelos associados ao significado e objetivo de vida dos 
membros da organização. Nesse caso, a participação 
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dos membros da organização é elevada em todos os 
sentidos.

Quanto à concepção que se tem do ser humano, 
a multidimensionalidade humana perpassa a adminis-
tração pública e os seus modos de gestão quando eles 
compõem a esfera pública, exigindo no seu escopo 
de ação, também, a presença da política para o pleno 
êxito de suas atividades. Essa linha de argumentação 
supera o debate sobre a dicotomia da técnica e da 
política em torno da administração pública. Também 
define a participação, por meio do exercício do diá-
logo e da discussão, como necessária ao exercício da 
administração pública e, principalmente, aos modos de 
gestão em uso no seu espaço. Essa asserção encontra 
na realidade de nossos dias o seu corolário, mesmo 
porque a sociedade, como ficou evidente em diversas 
demonstrações de rua, está exigindo daqueles que 
exercem a política mais responsabilidade e transpa-
rência; e do aparato público do Estado estão exigindo 
a produção de serviços públicos com mais eficiência, 
eficácia, transparência, responsividade e participação. 
A responsividade se refere ao atendimento, pelas or-
ganizações públicas, das demandas e das expectativas 
da população, inclusive com relação à participação 
nas decisões. Destaca-se, ainda, que as manifestações 
apontam para a necessidade de uma gestão mais 
eficiente e eficaz na administração pública, com mais 
participação, diálogo e discussão política. Seguindo 
essas demandas, as características que identificam 
os modos de gestão dos modelos de coprodução dos 
serviços públicos devem incluir os primados da multi-
dimensionalidade humana. Essa também é a principal 
premissa que sustenta os argumentos deste ensaio. 

A administração pública e a gestão podem ser 
estudadas, para a compreensão de suas características 
e de sua ação administrativa, por meio de modelos 
que são uma abstração e simplificação da realidade. 
Os modelos de administração pública e de gestão 
foram articulados ao longo do tempo, refletindo o 
formato politico da sociedade na qual eles se inserem. 
No que diz respeito, especificamente, aos modelos de 
administração pública, este ensaio se alinha pelo tra-
balho de Denhardt e Denhardt (2011), dele extraindo 
a descrição que se faz sobre esse tema. O trabalho 
desses autores permite que se insira em cada modelo, 
por eles proposto, a coprodução dos serviços públicos, 
atribuindo-lhe, dessa forma, características próprias. 

Considerando que o objetivo deste ensaio é identificar 
as características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução, torna-se importante incluir, 
também, estudos sobre a gestão social, especialmente 
sobre as suas principais categoria de análise. Essa in-
clusão dos estudos sobre a gestão social é necessária 
porque as organizações do terceiro setor que integram 
a coprodução se regem, muitas delas, por esse modo 
de gestão. Para os efeitos deste ensaio, esses estudos 
sobre gestão social seguem a orientação do trabalho 
de Pimentel e Pimentel (2010) e de Cançado, Tenório, 
e Pereira (2011).

As demais teorias que podem oferecer suporte 
aos argumentos deste ensaio serão apresentadas e 
discutidas ao longo do texto e, na medida em que 
servirem de referencial à argumentação que deve levar 
à consecução do objetivo que se propõe atingir. Dentro 
desse escopo, no tópico que segue, serão descritas e 
discutidas as principais características dos modelos de 
administração pública, com o propósito primeiro de se 
obter as categorias de análise de que se fará uso para 
definir as características do modo de gestão de cada 
um dos modelos de coprodução dos serviços públicos. 

3 OS MODELOS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E AS SUAS CARACTERÍSTICAS

Realizada essa breve discussão e a descrição da 
base teórica que dá suporte ao ensaio, parte-se agora 
para a apresentação e a discussão dos modelos de ad-
ministração pública e suas características. A discussão 
desses modelos e, principalmente, de suas característi-
cas é relevante para os propósitos deste ensaio, já que 
permite examinar, com mais acuidade, a relação entre 
os modelos de coprodução e os modos de gestão em 
uso nas organizações públicas. Também é relevante 
porque permite identificar, a partir das características 
de cada modelo de administração pública, as categorias 
de análise que nele se fazem presentes. Essas categorias 
de análise permitem identificar, como se demonstra ao 
término deste ensaio, as características do modo de 
gestão de cada um dos modelos de coprodução dos 
serviços públicos.   

O primeiro modelo denominado de velha ad-
ministração pública se caracteriza pela organização 
burocrática sob o domínio do Estado. Esse modelo, 
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sob o manto da impessoalidade, por um longo perí-
odo, serviu aos propósitos de produção dos serviços 
públicos para o cidadão. Apesar da crítica que se faz 
a esse modelo ou mais precisamente à organização 
burocrática, conforme pode ser constatado em muitos 
trabalhos que tratam desse tema, esse modelo ainda 
está em uso no aparato público. A racionalidade fun-
cional orienta a velha administração pública, e a ética 
da responsabilidade norteia as suas ações. Sob essa 
ótica, o poder que se exerce no seu espaço, depen-
dendo do estilo de gestão das pessoas é coercitivo, 
remunerativo ou normativo, com ênfase nas duas 
primeiras alternativas, e o envolvimento das pessoas 
pode ser alienativo, calculativo ou moral, também 
com ênfase nas duas primeiras alternativas face ao 
caráter formal que reveste as organizações públicas. 
O interesse público, para esse modelo, é definido na 
esfera do poder político, cabendo ao aparato público 
do Estado realizar os serviços públicos de acordo com 
o que estipulam a lei e as normas.

A transparência e a responsividade ocorrem de 
acordo com o que determinam as leis, principalmente 
naquilo que diz respeito às relações hierárquicas e 
aos poderes constituídos no âmbito do Estado. Nesse 
modelo, o Estado é o protagonista da administração 
pública e do seu modo de gestão que se alinha segundo 
as características desse modelo.

A nova gestão pública é o segundo modelo de 
gestão pública e se caracteriza pela utilização da orga-
nização burocrática, pública e privada, que privilegia 
o mercado e as suas praticas para a prestação dos ser-
viços públicos. Esse modelo foi amplamente utilizado 
na segunda metade do século passado e início deste. 
A exagerada importância dada ao mercado como alo-
cador dos serviços públicos e a descaracterização da 
administração pública pelo emprego das tecnologias 
das organizações privadas levaram ao enfraquecimento 
desse modelo (TAO; McCABE, 2012). Tal modelo se 
orienta pela racionalidade funcional e pela prática 
da ética da responsabilidade. O poder é exercido no 
âmbito desse modelo de maneira coercitiva e, princi-
palmente, remunerativa. O envolvimento das pessoas 
na organização pública é alienativo e calculativo.  
O interesse público é entendido como a somatória dos 
interesses individuais. Nesse modelo, cabe ao mer-
cado a primazia da prestação dos serviços públicos, 
possibilitando a coprodução desses serviços públicos. 

Mas sempre sob a ótica da eficiência dos meios e do 
interesse do consumidor ou do cliente. A transparência 
e a responsividade se realizam de acordo com o que 
prescreve a lei e a partir das exigências da competi-
ção de interesses. O modelo serve aos propósitos de 
produção dos serviços públicos para o cidadão agora 
entendido como cliente ou consumidor, também sob 
o manto do trato da impessoalidade. O Estado via 
mercado é o protagonista desse modelo. O modo de 
gestão predominante nesse modelo se alinha de acordo 
com essas características. 

O terceiro modelo de administração pública é o 
do novo serviço público. Ele é um modelo emergente 
e, assim como os demais, tem um caráter normativo, 
além de se configurar como modelo ideal. Weber 
(2004) ao tratar desse tipo de modelo, lhe deu uma 
conotação heurística. Ramos (2006), em seu trabalho 
sobre essa temática, afirma que modelos ideais são 
abstrações e simplificações da realidade, por isso, 
não se pode esperar que eles se realizem na íntegra. 
Os fundamentos desse modelo se estruturam na de-
mocracia e no interesse público, segundo Denhardt e 
Denhardt (2011), autores dessa proposta e de suas 
premissas. Por se tratar de modelo emergente que 
ancora os seus princípios nos pensadores clássicos 
gregos, ele proporciona uma orientação normativa 
ampla. Portanto, ele se caracteriza mais como uma 
orientação para administração pública, mesmo por-
que advoga a premissa de que os serviços públicos 
são coproduzidos pelo aparato público do Estado, as 
organizações não governamentais que permeiam a so-
ciedade, as comunidades e pelo cidadão. Desse modo, 
o novo serviço público se caracteriza pela rede que 
coproduz os serviços públicos, seguindo a normativa 
das premissas que o constituem. Entre essas premissas 
cabe citar: servir ao cidadão, não a consumidores ou 
clientes; buscar sempre o interesse público; valorizar 
sempre a cidadania sobre o empreendedorismo; pensar 
estrategicamente, mas agir democraticamente; servir, 
ao invés de dirigir a sociedade e valorizar as pessoas, 
não apenas a produtividade. Seguindo essas premis-
sas, é possível perceber que o novo serviço público se 
orienta a partir da racionalidade funcional e da racio-
nalidade substantiva e pela ética da responsabilidade 
e da convicção. 

A liberdade para agir, como Arendt (2014) con-
cebeu o conceito de ação humana, é maior nesses 
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modelos do que nos anteriores, pois a coprodução 
enseja uma inter-relação de organizações burocráticas e 
outras menos formais, algumas com configuração subs-
tantiva (RAMOS, 1981), que podem ser encontradas 
em arranjos comunitários que se articulam para prover 
serviços públicos e apoiar populações em risco, pessoas 
que precisam de algum serviço especial, preservação 
ambiental, projetos de educação, entre outros. O poder 
é visto nesse modelo como remunerativo e normativo, 
com foco principal neste último. O envolvimento das 
pessoas é calculativo e moral, com destaque para o en-
volvimento moral. A transparência e a responsividade 
são essenciais para o modelo, embora se reconheça que 
a sua realização não é simples. Conquanto o Estado 
seja o protagonista da administração pública, os ser-
viços públicos são prestados pela rede de coprodução 
que serve ao cidadão. Nesse modelo, o modo de gestão 
diverge dos modelos anteriores, uma vez que a gestão 
não é de uma organização burocrática apenas, mas de 
uma rede de que participam organizações burocráticas, 
organizações não governamentais, algumas também 
burocráticas, grupos comunitários e cidadãos. Nesse 
caso, os modos de gestão das organizações burocrá-
ticas devem ser complementados ou reformulados a 
partir da concepção que Arendt (2009) empresta à 
liberdade; Ramos (1981), à racionalidade substantiva; 
e Denhardt e Denhardt (2011), ao interesse público. 
Como se observa, o modelo do novo serviço público 
requer a participação do cidadão, não apenas como 
produtor do serviço público, mas também como ente 
político que age na esfera pública. 

As características expressas nessa breve discussão 
sobre cada um dos modelos de administração pública 
permitem que agora se possa identificar as catego-
rias de análise contidas em cada um dos modelos. 
Essas categorias devem orientar o ordenamento das 
caraterísticas de gestão, uma vez que os modelos de 
administração pública guardam uma relação muito 
próxima com os seus modos de gestão, como se deduz 
da leitura de Ramos (1983).

As categorias de análise contidas nessas caracte-
rísticas são as seguintes: bases que sustentam o modelo; 
interesses preponderantes; objetivo da organização em 
cada modelo, tipo de racionalidade; ética privilegiada 
pelo modelo; protagonista na produção dos serviços 
públicos; liberdade de agir; tipo de participação; tipo 
de envolvimento dos membros da organização em cada 

modelo; tipo de poder; transparência; responsividade; 
prestação de contas e envolvimento externo. 

Essa breve descrição e a discussão dos modelos 
de administração pública, de suas características e da 
identificação das categorias de análise devem ser com-
plementadas, agora, com a discussão da coprodução 
de suas características e de seus modelos.

4 A COPRODUÇÃO DOS SERVIÇOS 
PÚBLICOS: MODELOS E CARACTERÍSTICAS 

Neste tópico serão discutidos os principais concei-
tos, teorias e modelos de coprodução. Aqui, também, 
serão associadas as características e as categorias 
identificadas nos modelos de administração pública aos 
modelos de coprodução dos serviços públicos. Essas 
associações têm como objetivo identificar as caracte-
rísticas do modo de gestão de cada um dos modelos 
de coprodução dos serviços públicos.

As primeiras manifestações sobre coprodução na 
área acadêmica remontam à década de 1970. Com o 
advento da Proposição n. 13, do Estado da Califórnia, 
que impunha limites fiscais ao orçamento, houve ne-
cessidade de recorrer a outras estratégias de produção 
dos serviços públicos. Nessas circunstâncias, o Estado, 
Condados e Municípios passaram a envolver o cidadão, 
os grupos sociais e outros arranjos organizacionais na 
produção dos serviços públicos. Atualmente, de acordo 
com Cepiku e Giordano (2013), a coprodução dos 
serviços públicos se faz presente em trabalhos aca-
dêmicos, os mais diversos, em países como Polônia, 
Portugal, Itália, Inglaterra, Holanda, Estados Unidos, 
Eslovênia, Canadá, Brasil, Austrália, bem como em 
países da África e da Ásia.

A coprodução dos serviços públicos se caracteriza 
pelo envolvimento de organizações formais, públicas e 
privadas, organizações não governamentais, grupos da 
comunidade e cidadãos que podem compartilhar entre 
si responsabilidades e poder na produção dos serviços 
públicos. A coprodução pode ocorrer pelo ajustamento 
entre essas organizações, assim como pela constituição 
de uma rede que coproduz serviços públicos. 

No primeiro caso, o aparato do Estado repassa 
recursos ou contrata serviços. O Estado, nesse formato 
de coprodução, exerce o protagonismo e a hegemonia, 
que ocorre quando associações ou organizações não 
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governamentais de natureza caritativa ou de voluntaria-
do prestam serviços para a comunidade ou segmentos 
sociais que necessitam dos seus serviços. Também 
pode ocorrer quando o Estado contrata serviços com 
organizações de mercado ou do terceiro setor. Nesses 
casos, o protagonismo e a hegemonia também são do 
Estado. Esse formato de coprodução pode ocorrer por 
solicitação, assistência ou por simples ajuste mútuo 
entre participantes da coprodução. (WHITAKER, 1980)

A coprodução dos serviços públicos, quando 
realizada por meio de uma rede, associa organizações 
públicas, privadas, não governamentais, arranjos co-
munitários e cidadãos que interagem para a produção 
dos serviços. Nesses casos não ocorre um ajustamen-
to com protagonismo absoluto do Estado, mas um 
compartilhamento de responsabilidades e de poder 
entre os participes da rede. Pela legislação em vigor 
no Brasil, a coordenação e controle da rede sempre 
cabem ao Estado.

Os serviços públicos prestados por meio de copro-
dução em que ocorre ajustamento entre organizações e 
cidadãos, solicitação de serviços ou simples assistência 
de serviços são próprios do modelo da velha adminis-
tração pública. Usualmente, as características desse 
modelo também se fazem presentes na coprodução dos 
serviços. Além disso, a participação dos membros da 
sociedade e de suas organizações na coprodução se dá 
de forma passiva, seja por meio de trabalho voluntário, 
caritativo ou de simples ator coadjuvante na prestação 
dos serviços públicos, podendo variar esses formatos 
de comunidade para comunidade (SUNDEEN, 1985). 
Nesse caso, também, são importantes a tecnologia, a 
economia e as instituições para a prestação dos serviços 
(KISSER; PERCY, 1980). O envolvimento das pessoas 
da sociedade pode ocorrer, em algumas circunstâncias, 
para demonstrar a presença do Estado ou uma pretensa 
participação dos cidadãos, constituindo uma estratégia 
manipulativa apenas.

O modelo da nova gestão pública utiliza estraté-
gias de coprodução para tornar os serviços públicos 
mais eficientes, principalmente na relação entre custo 
e benefício. O consumidor, ou o cliente, participa da 
prestação dos serviços para torná-los mais efetivos e 
menos onerosos. As recompensas que são oferecidas 
ao cidadão para participar da prestação dos serviços, 
de acordo com Alford (2002), também são importantes 
indutores da coprodução. O princípio que rege a co-

produção dos serviços públicos dentre esse modelo é 
o do menor custo e da produção de resultados. Nesse 
caso, além de organizações públicas, podem participar 
as organizações do mercado na produção dos servi-
ços, tornando a sua prestação mais competitiva. As 
características da nova gestão pública se incorporam 
à coprodução dos serviços públicos realizados sob o 
foco desse modelo. 

A prestação dos serviços públicos que seguem 
o modelo do novo serviço público, sob a forma de 
coprodução, se fundamenta nas premissas que orien-
tam esse modelo, principalmente nos predicados da 
democracia, no interesse público e no ato de servir ao 
cidadão. Para Jakobsen (2013) e Osborne, Radnor e 
Nasi (2012), a oportunidade que o aparato público 
do Estado cria para as pessoas participarem da copro-
dução é fundamental, pois promove a democracia, a 
transparência e a responsividade. Essa participação e o 
envolvimento das pessoas se caracterizam como ação 
política dirigida à produção dos serviços públicos e ao 
fomento da democracia. A prestação dos serviços se 
caracteriza, ainda, pela transparência, responsividade 
e pelo protagonismo do Estado diante da rede de 
coprodução que serve ao cidadão. Esse protagonismo 
passa a ser exercido pela liderança do aparato público 
do Estado, nos moldes em que a descrevem De Mattia 
e Zappellini (2013). A participação do cidadão, nesse 
caso, é essencial e se constitui no principal parâmetro 
para a definição dos modelos de coprodução. (KLEIN 
JR et al., 2012)

As tipologias de participação propostas por Arns-
tein (1969), Pretty (1995) e White (1996) serviram de 
referência para Salm e Mengasso (2010) proporem 
modelos de coprodução dos serviços públicos. Os mo-
delos são: coprodução nominal; coprodução simbólica; 
coprodução funcional; coprodução representativa com 
sustentabilidade e coprodução por meio da automobi-
lização. A coprodução nominal é o compartilhamento 
de responsabilidades entre pessoas da sociedade, 
voluntários que realizam trabalho caritativo, para a 
prestação de serviços públicos. A coprodução simbó-
lica é a prestação de serviços que envolve as pessoas 
da sociedade para demonstrar a presença do Estado, 
constituindo-se em uma forma de manipulação do 
cidadão pelo Estado. A coprodução funcional envolve 
o indivíduo, o grupo ou a coletividade na prestação 
dos serviços públicos com base em resultados e no 
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menor custo, em outros termos, com base na eficiên-
cia. A coprodução representativa com sustentabilida-
de é o resultado da interação entre os cidadãos e as 
organizações da comunidade, que, no seu conjunto, 
produzem os serviços públicos. A coprodução por 
meio da automobilização comunitária ocorre quando 
a comunidade está permanentemente mobilizada e 
envolvida na realização dos serviços públicos, guiada 
por princípios éticos e de democracia participativa.

Esses modelos de coprodução podem ser asso-
ciados aos modelos de administração pública e as suas 
categorias e características com base na discussão que 
se promoveu ao longo deste ensaio. Essa associação é 
particularmente importante para a definição das carac-
terísticas do modo de gestão de cada um dos modelos 
de coprodução dos serviços públicos. 

O modelo de coprodução nominal se coaduna 
com a velha administração pública cujas características, 
ordenadas de acordo com as categorias de análise, são 
as seguintes: bases do modelo são os valores organi-
zacionais; interesse preponderante é a sociedade e a 
organização; objetivo da organização é produzir ser-
viços públicos; racionalidade é funcional; ética é a da 
responsabilidade; protagonismo é do Estado; liberdade 
de agir é restrita; participação é restrita; envolvimento é 
alienativo/calculativo; poder é coercitivo/remunerativo; 
transparência se dá segundo a lei; prestação de contas 
é aos órgãos: legislativo e de contas; responsividade 
é à organização; envolvimento externo é esporádico.

O modelo simbólico pode ser incluído, com mui-
tas ressalvas, na velha e na nova gestão pública. Por 
ser muito particular e exigir práticas manipulativas de 
massa na sociedade, não é possível definir exatamente 
qual é o modelo de administração pública a que ele 
pode ser associado. Por esse motivo não se associam 
ao modelo de coprodução simbólica um modelo de 
administração pública e as suas características.

O modelo de coprodução funcional é associado 
à nova gestão pública. Nesse caso, as características, 
ordenadas de acordo com as categorias de análise, são 
as seguintes: bases do modelo são os valores do mer-
cado; interesse preponderante é o interesse individual; 
objetivo da organização é produzir serviços públicos 
para clientes; racionalidade é a funcional; ética é a 
da responsabilidade; protagonismo é do Estado e do 
mercado; liberdade de agir é restrita; participação é res-
trita; envolvimento é calculativo; poder é remunerativo; 

transparência se dá segundo a lei e a demando dos 
clientes; prestação de contas é aos órgãos legislativo e 
de contas e à clientela; responsividade é às demandas 
da clientela e à organização; envolvimento externo é 
com o mercado e a sociedade.

O modelo de coprodução representativa com 
sustentabilidade se alinha com o modelo de administra-
ção pública do novo serviço público. As características 
desse modelo, ordenadas de acordo com as categorias 
de análise, são as seguintes: bases do modelo são a de-
mocracia e interesse público; interesse preponderante é 
o público e servir ao cidadão; objetivo da organização 
é produzir serviços públicos para a comunidade e para 
o cidadão; racionalidade é a funcional e a substantiva; 
ética é a da responsabilidade e a da convicção; protago-
nismo é do Estado e da comunidade; liberdade de agir 
é ampla, com foco no interesse público; participação é 
necessária e ampla; envolvimento é calculativo/moral; 
poder é remunerativo/normativo; transparência se dá 
segundo a lei e o direito da comunidade; prestação de 
contas é aos órgãos legislativos e de contas e à comu-
nidade; responsividade é à comunidade e ao cidadão; 
envolvimento externo é contínuo e permanente.

O modelo de coprodução por meio da automo-
bilização é um constructo teórico do tipo ideal em que 
a articulação permanente da comunidade orienta a 
coprodução dos serviços públicos. Nesse caso, o pro-
tagonismo na coprodução dos serviços é o resultado 
da articulação permanente da comunidade, não do 
aparato público do Estado. As demais características 
são semelhantes as do modelo de coprodução repre-
sentativa com sustentabilidade. 

Essa associação dos modelos de coprodução dos 
serviços públicos com os modelos de administração 
pública, por meio das categorias de análise, também 
identifica as características que eles têm em comum. 
Essa relação deve servir, também, como orientação 
para definir as características dos modos de gestão de 
cada modelo de coprodução dos serviços públicos. 
É necessário, no entanto, identificar as características 
dos modos de gestão das organizações burocráticas e 
da gestão social, para compor um quadro final com 
as características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução dos serviços públicos. É ne-
cessário relembrar que a gestão social é um importante 
componente da coprodução dos serviços públicos, 
em face da composição da rede em que participam 
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organizações não governamentais, além de outros 
arranjos da comunidade. 

O próximo tópico trata da gestão das organiza-
ções burocráticas, da gestão social e da definição das 
características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução dos serviços públicos. 

5 OS MODOS DE GESTÃO DAS 
ORGANIZAÇÕES PÚBLICAS E DA GESTÃO 
SOCIAL E A DEFINIÇÃO DO MODO DE 
GESTÃO DE CADA UM DOS MODELOS DE 
COPRODUÇÃO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS

Esse tópico trata dos modos de gestão que podem 
ocorrer nas organizações públicas, também da gestão 
social e das características de cada um dos modelos de 
coprodução dos serviços públicos. Em primeiro lugar se 
discute os modos de gestão das organizações públicas.

As organizações públicas adotam modos de ges-
tão segundo o que determina a legislação e, a partir 
dela, estabelecem diversos formatos que abrangem 
um largo escopo cobrindo desde a maneira pessoal 
de exercer a gestão até aquela em que há o restrito 
cumprimento da forma da lei. Para cobrir esse largo 
espectro em que podem ocorrer os modos de gestão 
nas organizações públicas, faz-se uso da proposta de 
Chanlat (2000) sobre esse tema. Dá-se preferência a 
esse autor, porque a sua proposta continua atual e se 
coaduna com o largo espectro em que podem ocorrer 
os modos de gestão nas organizações públicas. O autor 
define modo de gestão como as práticas administrativas 
e de pessoal que a direção de uma organização utiliza 
para a consecução de objetivos. Os modos propostos 
pelo autor são: o modo tayloriano e neotayloriano; o 
modo de gestão tecnoburocrático; o modo de gestão 
baseado na excelência ou por resultados e o modo de 
gestão participativo.   

O modo de gestão tayloriano e neotayloriano se 
caracteriza pela divisão muito fragmentada do trabalho; 
controles de tempo; tarefas repetitivas; divisão entre o 
planejamento e a execução; sistemas de controle rígido; 
o objetivo da organização e do indivíduo são diversos; 
o tipo de racionalidade é o funcional; a ética é a da 
responsabilidade; o protagonismo é da organização; a 
liberdade de agir é restrita; o tipo de participação é ape-

nas na execução da tarefa; o tipo de envolvimento das 
pessoas é alienativo; o tipo de poder é, quase sempre, 
coercitivo; não há transparência e responsividade; a 
prestação de contas é formal e o envolvimento externo 
só existe quando a legislação assim o determina. Esse 
modo de gestão encontra reduzida possibilidade de 
aplicação nos modelos de administração pública, uma 
vez que as praticas administrativas nele utilizadas são 
próprias de algumas organizações privadas apenas. Por 
essa razão, esse modo de gestão será desconsiderado 
para a definição do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução dos serviços públicos.  

O modo de gestão tecnoburocrático se caracteriza 
por valores eminentemente organizacionais; o interesse 
preponderante é o da organização; o objetivo da orga-
nização é social e organizacional; o tipo de racionali-
dade é o funcional; a ética é a da responsabilidade; o 
protagonismo é do Estado; a liberdade de agir é restrita 
ao desempenho da função; o tipo de participação é 
no desenvolvimento da tarefa; o tipo de envolvimento 
é alienativo e calculataivo, com preponderância do 
último; o tipo de poder é coercitivo e remunerativo, 
com preponderância deste último; a transparência é de 
acordo com a lei; a responsividade é restrita a definida 
na legislação; a prestação de contas segue a definição 
da legislação e o envolvimento externo é muito peque-
no. Esse modo de gestão se identifica, principalmente, 
com as características da velha administração pública.

O modo de gestão da excelência se caracteriza por 
valores eminentemente organizacionais e de mercado; 
o interesse preponderante é o do cliente e o da organi-
zação; o objetivo da organização é prestar serviços ao 
cliente; o tipo de racionalidade é a funcional; a ética é a 
da responsabilidade; o protagonismo é do Estado e do 
mercado; a liberdade de agir é restrita ao desempenho 
da função e alcance dos objetivos; o tipo de participa-
ção se restringe ao desenvolvimento da tarefa e para 
definir o modo mais racional de produzir resultados; o 
tipo de envolvimento é o calculativo; o tipo de poder é 
o remunerativo; a transparência se dá de acordo com 
a lei e as exigências do cliente; a responsividade é à 
clientela; a prestação de contas segue a definição da 
legislação e com foco na clientela; já o envolvimento 
externo ocorre na medida da necessidade de satisfazer 
o cliente. Esse modo de gestão se identifica, principal-
mente, com as características da nova gestão pública.
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O modo de gestão participativo se caracteriza 
por valores organizacionais e de reconhecimento da 
responsabilidade humana no trato com os objetivos 
da organização; Prepondera o interesse público e da 
organização; o objetivo é prestar serviços ao cidadão 
dentro do interesse público; o tipo de racionalidade é 
o funcional com possiblidade de espaços para a prática 
da substantiva; a ética é a da responsabilidade e a da 
convicção; o protagonismo é do Estado e da comunida-
de; a liberdade de agir é ampla nos espaços de partici-
pação, mas restrita aos objetivos; o tipo de participação 
é amplo com foco no objetivo organizacional; o tipo 
de envolvimento é calculativo/moral; o tipo de poder 
é o remunerativo/normativo; a transparência segue a 
legislação e as demandas da comunidade; a respon-
sividade se dirige para as demandas da sociedade; a 
prestação de contas segue a definição da legislação, 
com foco na comunidade; já o envolvimento externo é 
contínuo. Esse modo de gestão se identifica, principal-
mente, com as características do novo serviço público 
e, muito pouco, com as da nova gestão pública. Dada 
essa condição, esse modo de gestão será associado, 
apenas, ao modelo do novo serviço público.

Essa breve descrição dos modos de gestão e 
de suas características será complementada com a 
discussão da gestão social e de suas características, 
tomando-se por parâmetro as categorias de análise 
que têm orientado as discussões levadas a efeito neste 
ensaio. Essa tarefa visa agregar aos modos de gestão 
das organizações públicas conceitos e características 
da gestão social, permitindo que se definam, então, 
as características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução. 

A gestão social é um conjunto de práticas em 
que o diálogo e a discussão direcionam os esforços em 
prol do alcance dos objetivos que se dirigem ao bem 
comum da comunidade e do exercício da cidadania 
(CANÇADO; TENÓRIO; PEREIRA, 2011). A gestão 
social, de acordo com Boullosa e Schommer (2008), 
requer a prática de valores inerentes à democracia, 
participação, justiça, equidade e bem-estar social. 

Para essas autoras, o conceito de gestão social está 
permanentemente em construção, mesmo porque a 
esfera pública em que ele se realiza, também, está em 
permanente articulação. A realização da gestão social, 
como se depreende do trabalho dessas autoras, se dá 
por meio de métodos de permanente interação com 
a comunidade e de liderança social. Nesse sentido, 
há uma perfeita integração entre a gestão social e os 
modelos de coprodução que privilegiam a participação 
ativa da comunidade e de suas organizações. Ainda 
dentro dessa perspectiva, a gestão ao incorporar prin-
cípios democráticos, de participação e de deliberação, 
se constitui em elemento essencial para o pleno êxito 
da coprodução dos serviços públicos. 

Os princípios democráticos, de participação e 
de deliberação definem o alcance da gestão social na 
comunidade, assim como, as categorias que a carac-
terizam orienta as suas ações (CANÇADO; SAUSEN; 
VILLELA, 2013). Para os efeitos deste trabalho se faz 
uso das categorias e características da gestão social 
propostas por Pimentel e Pimentel (2010), já que 
esses autores repetidas vezes são citados, quando se 
trata desse tema. Também se optou por esses autores 
porque eles definiram, no seu estudo, um conjunto 
de categorias de análise semelhantes aquelas em uso 
nesse ensaio, permitindo-se uma confluência entre os 
modos de gestão adotados nas organizações públicas 
e na gestão social.

Na gestão social, o objetivo é o interesse coletivo 
de caráter público; o valor é a cooperação intraorgani-
zacional e interorganizacional; racionalidade substan-
tiva/ comunicativa; os protagonistas são os membros 
da sociedade civil organizada; a comunicação se faz 
mediante diálogo e discussão; o processo decisório se 
dá de forma descentralizada como construção coletiva; 
a operacionalização é social; a esfera da gestão social é 
a pública/social; no exercício do poder não há coerção; 
todos têm iguais condições de participação. O Quadro 
1 apresenta as categorias de análise e as características 
dos modos de gestão pública e da gestão social.
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Quadro 1: Características dos modos de gestão pública e da gestão social

CATEGORIAS DE 

ANÁLISE

CARACTERÍSTICAS DO MODO DE GESTÃO

TECNOBUROCRÁTICO EXCELÊNCIA PARTICIPATIVO SOCIAL

Base do modo 
de gestão

Organizacional
Organizacional e 
de mercado

Organizacional e de 
valorização humana

Cooperação 
intraorganizacional e 
interorganizacional

Interesse 
preponderante

Social e organização Cliente e organização Público e da organização Público

Objetivo da 
organização

Social e organizacional Prestar serviços ao cliente
Prestar serviços ao cidadão 
dentro do interesse público

Interesse coletivo de 
caráter público

Racionalidade Funcional Funcional Funcional/Substantiva
 Substantiva/ 
comunicativa

Ética Responsabilidade Responsabilidade
Responsabilidade/ 
Convicção

Não faz referência, 
mas se deduz ser de 
Responsabilidade 
e Convicção

Protagonismo Estado Estado e mercado Estado e da comunidade
Membros da sociedade 
civil organizada

Liberdade de agir
Restrita ao desempenho 
da função

Restrita ao desempenho 
da função e alcance 
dos resultados

Ampla nos espaços 
de participação, mas 
restrita aos objetivos

Todos têm iguais 
condições de agir

Participação dos 
membros da 
organização

No desenvolvimento 
da tarefa

Restringe ao 
desenvolvimento da 
tarefa e ao modo 
mais racional de 
produzir resultados

Amplo com foco no 
objetivo organizacional

Todos têm iguais 
condições de 
participação 

Envolvimento Alienativo/ Calculativo Calculativo Calculativo/Moral Coletivo

Esfera Pública/Privada Pública/ Privada Pública Pública/social

Poder
Coercitivo/
Remunerativo

Remunerativo Remunerativo/ Normativo Não há coerção

Transparência De acordo com a lei
De acordo com a lei e 
as exigências do cliente

Segue a legislação e 
demandas da comunidade

Ocorre sem restrições

Prestação de contas
Segue a definição 
da legislação

Definido pela legislação, 
com foco na clientela

Definição da legislação, 
com foco na comunidade

À coletividade

Processo Decisório

Centralizado com 
possibilidade de 
participação segundo as 
regras da organização 
burocrática

Centralizado em  
questões estratégicas/ 
descentralizado em 
relação às metas 
e à eficiência

Descentralizado em cada 
nível da organização

Descentralizada, como 
construção coletiva

Responsividade
Restrita a definida 
na legislação

A clientela
Dirigida para as demandas 
da sociedade

Aos membros da 
sociedade

Envolvimento 
externo

Muito reduzido
Na medida da 
necessidade de 
satisfazer o cliente

Contínuo/Permanente Permanente por definição

Fonte: Elaborado pelos autores a partir de Chanlat (2000) e de Pimentel e Pimentel (2010)
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Quadro 2: Síntese das características dos modos de gestão de cada um dos modelos de coprodução

MODELOS DE 

COPRODUÇÃO DOS 

SERVIÇOS PÚBLICOS

CONCEITOS
CARACTERÍSTICAS DO MODO DE GESTÃO – CATEGORIAS QUE ORIENTAM 

O MODO DE GESTÃO

Nominal

A coprodução nominal é uma estratégia 
para a produção dos serviços públicos, 
por meio de compartilhamento de 
responsabi l idades entre pessoas 
da comunidade, preferencialmente 
voluntários, e o aparato administrativo 
público de Estado, com o propósito 
apenas de tornar eficientes esses 
serviços. 

Os valores são organizacionais; o interesse preponderante é o da 
sociedade e da organização; objetivo é a produção dos serviços 
públicos; a racionalidade é a funcional; a ética é a da responsabilidade; 
o protagonismo é do Estado; a liberdade de agir é restrita; a participação 
é restrita; o envolvimento é alienativo/calculativo; o poder é coercitivo/
remunerativo; a transparência se dá segundo a lei; a prestação de contas 
é aos órgãos legislativo e de contas; a responsividade é à organização; o 
envolvimento externo é esporádico.

Simbólica

A coprodução simbólica é uma estratégia 
para envolver os cidadãos na produção 
dos serviços públicos para demonstrar a 
presença do Estado.

O modelo simbólico pode ser incluído, com muitas ressalvas, na velha e na 
nova gestão pública. Por ser muito particular e exigir práticas manipulativas 
de massa na sociedade, não é possível definir exatamente as características 
que são próprias para o seu modo de gestão. 

Funcional

A coprodução funcional é uma estratégia 
utilizada pelo aparato público do Estado 
para produzir os serviços públicos de 
maneira mais eficiente e eficaz, com a 
participação do indivíduo, do grupo ou 
da coletividade.

Os valores predominantes são os da burocracia; o interesse é o 
interesse individual/privado; o objetivo é produzir serviços públicos para 
clientes; a racionalidade é a funcional; a ética é a da responsabilidade; 
o protagonismo é do Estado e do mercado; a liberdade de agir é 
restrita; a participação é restrita; o envolvimento é calculativo; o poder 
é remunerativo; a transparência segue a lei e a demando dos clientes; 
a prestação contas é aos órgãos legislativos e de contas e à clientela; a 
responsividade é à clientela e à organização; o envolvimento externo é 
com a sociedade e a clientela.

Representativa com 
Sustentabilidade

A coprodução representativa com 
sustentabilidade é o resultado da sinergia 
que se estabelece na realização dos 
serviços públicos de que participam 
os cidadãos, as organizações da 
comunidade e o aparato administrativo 
do Estado que, no seu conjunto, 
interagem em prol do bem comum.

Os valores predominantes são os da democracia e os do interesse 
público; o interesse preponderante é o público e servir ao cidadão; 
o objetivo é produzir serviços públicos para a comunidade e para o 
cidadão; a racionalidade é a funcional e a substantiva; a ética é a da 
responsabilidade e a da convicção; o protagonismo é do Estado e da 
comunidade; a liberdade de agir é ampla, com foco no interesse público; 
a participação é necessária e ampla; o envolvimento é calculativo/moral; 
o poder é remunerativo/normativo; a transparência segue a lei e o direito 
da comunidade; a prestação de contas é aos órgãos legislativos e de 
contas e à comunidade; a responsividade é à comunidade e ao cidadão; 
o envolvimento externo é contínuo e permanente.

Para a 
Automobilização 
Comunitária

A coprodução para a mobilização 
comunitária é uma estratégia para a 
realização dos serviços públicos de que 
participa toda a comunidade, orientada 
por princípios éticos e pela democracia 
normativa,  com o propósi to de 
manter a sociedade permanentemente 
mobilizada.

O modelo de coprodução por meio da automobilização é um constructo 
teórico do tipo ideal em que a articulação permanente da comunidade 
orienta a coprodução dos serviços públicos. Nesse caso, o protagonismo 
na coprodução dos serviços é o resultado da articulação permanente da 
comunidade, não do aparato público do Estado. As demais características 
se assemelham as do modelo de coprodução representativa com 
sustentabilidade. 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir da proposta de modelos de coprodução de Salm e Menegasso (2010)
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Como se constata por essa síntese e pela discus-
são levada a efeito ao longo deste ensaio, as carate-
rísticas do modo de gestão pública tecnoburocrática 
são inerentes ao modelo de coprodução nominal. As 
características do modo de gestão por excelência são 
próprias do modelo de coprodução funcional. Aquelas 
do modo de gestão participativa podem ser aplicadas 
ao modelo de coprodução representativa com sus-
tentabilidade e ao modelo para a automobilização 
comunitária. As características do modo de gestão 
participativa, quando aplicadas ao modelo do novo 
serviço público, guardam muita semelhança com as 
características da gestão social. Tanto as características 
do modo de gestão participativa como as da gestão 
social se complementam e se aplicam aos modelos 
de coprodução representativa com sustentabilidade 
e ao de automobilização comunitária, porque esses 
modelos têm como premissa a participação efetiva da 
comunidade e de seus cidadãos. A partir dessas consi-
derações, do referencial teórico e da discussão levada 
a efeito neste ensaio, o quadro que segue identifica 
as características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução dos serviços públicos. 

6 CONCLUSÕES

Este ensaio se propôs a identificar as principais 
características que integram o modo de gestão de cada 
um dos modelos de coprodução dos serviços públicos. 
Para alcançar esse propósito foram discutidos os mo-
delos de administração pública, as suas características 
e, a partir delas, foram identificadas as categorias de 
análise necessárias para se definir o modo de gestão 
de cada um dos modelos de coprodução dos serviços 
públicos. Também foi identificada a base teórica que 
deu sustentação aos argumentos desenvolvidos ao lon-
go do ensaio. A discussão englobou, ainda, os modelos 
de coprodução dos serviços públicos, os modos de 
gestão das organizações públicas e os da gestão social.

O ensaio demonstrou que as características ine-
rentes aos modelos de administração pública e aos 
modelos de coprodução dos serviços públicos guardam 
uma relação de similaridade entre si, no tocante aos 
seus modos de gestão. Ainda (STIEVERS, 2002) ficou 
evidente que os modelos de coprodução que exigem 
maior envolvimento do cidadão são aqueles que 

incorporam características do modo de gestão parti-
cipativo e da gestão social. Por seu turno, chega-se à 
conclusão de que os modos de gestão participativa e a 
gestão social, quando utilizados na gestão dos modelos 
de coprodução, têm uma grande interface e mais se 
complementam do que simplesmente se somam ou 
justapõem. Já os modelos de coprodução nominal e 
funcional, por não exigirem a participação política ativa 
do cidadão, se ajustam aos modos de gestão tecnobu-
rocrática e de excelência, respectivamente.

As características que foram identificadas do 
modo de gestão de cada modelo de coprodução em-
prestam a pesquisa um novo referencial sobre a direção, 
coordenação e controle da rede de coprodução. Sob 
esse ângulo, o conceito que for atribuído ao modo de 
gestão de cada modelo de coprodução deve incorporar 
as características do modelo e do respectivo modo de 
gestão. A gestão da rede, sob esse prisma, não tem um 
conceito geral, mas um específico para cada modelo 
de coprodução. 

As características do modo de gestão dos modelos 
de coprodução representativa com sustentabilidade e 
para a automobilização comunitária têm uma inter-
face com a ciência política e a filosofia, que devem 
ser consideradas quando esses modos de gestão 
forem pesquisados, pois a participação, nesses casos, 
se insere na esfera pública do agir humano, ou seja, 
na ação política. Também, os trabalhos de pesquisa 
que focam a gestão da rede de coprodução, em seus 
diversos modelos, necessitam se beneficiar do mesmo 
referencial teórico que deu sustentação à identificação 
das características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de gestão, para que não haja divergência 
de natureza epistemológica e inconsistência nos seus 
resultados. 

As categorias de análise, identificadas a partir das 
características dos modelos de administração pública, 
que serviram de fio condutor deste trabalho na busca 
das características do modo de gestão de cada um 
dos modelos de coprodução, se constituem em bali-
zas de futuras pesquisas, razão pela qual é necessário 
aprofundar a sua elaboração conceitual e teórica.  Da 
mesma forma, a interface entre o modo de gestão das 
organizações públicas e da gestão social requer estu-
dos aprofundados, além dos que foram apresentados 
neste ensaio, para que deles possam se beneficiar 
futuras pesquisas sobre as redes de coprodução dos 
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serviços públicos. Este ensaio teve a pretensão de 
dar os primeiros passos nessa direção, ao identificar 
as características do modo de gestão de cada um dos 
modelos de coprodução.
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